
 

Página 1 de 5 
 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL DA 
COMARCA DE JATAÍ/GO. 

 
 

Processo nº: 5088002-70.2025.8.09.0093. 
Recuperandos: João Carlos Jajah, Leandro do Carmo Jajah, Carla do 
Carmo Jajah, Wendel Ayres de Lima E Outros Grupo Consolidado. 

 
JOÃO CARLOS JAJAH, E OUTROS GRUPOS CONSOLIDADO – em 
recuperação judicial, devidamente qualificados nos autos em 
epígrafe, vêm, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, 
por seu procurador infra-assinado, com as honras de estilo, 
requerer; 
 
 

ADITAMENTO AO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
 

Em atenção à manifestação da ilustre Administradora 
Judicial ACFB Administração Judicial Ltda. (Movimento 68), e visando 
atender às recomendações formuladas no exercício do controle de 
legalidade do Plano de Recuperação Judicial (PRJ), os Recuperandos 
apresentam as seguintes alterações, ajustes e complementações, que 
passam a integrar formalmente o Plano protocolado em (Movimento 66): 

 
1. CLÁUSULA ADITIVA – DA NÃO INCIDÊNCIA DE JUROS MORATÓRIOS - (ITEM 
28 DA MANIFESTAÇÃO DA ADM JUD.) 

Fica expressamente consignado que não incidirão juros 
moratórios sobre os créditos sujeitos ao Plano de Recuperação Judicial, 
salvo quando expressamente reconhecidos por sentença judicial com 
trânsito em julgado. 

Os valores a serem pagos observarão apenas a correção 
monetária pelo índice IPCA-E, contada da homologação judicial do plano 
até a data de cada efetivo pagamento. 

Esta cláusula aplica-se a todas as classes de credores 
abrangidas pelo plano (Classes I, II, III e IV), assegurado o respeito à 
legalidade, à isonomia intraclasse e à viabilidade econômico-financeira do 
plano, nos termos do art. 50, VI, da LRF. 
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2. CLÁUSULA ADITIVA – DA PROIBIÇÃO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO 
INJUSTIFICADO ENTRE CREDORES DA MESMA CLASSE - (ITEM 34 DA 
MANIFESTAÇÃO DA ADM JUD.) 
 

Para fins de observância do princípio da paridade entre 
credores da mesma classe “par conditio creditorum”, as condições de 
pagamento estabelecidas no presente Plano serão uniformemente 
aplicadas a todos os credores pertencentes à mesma classe, não sendo 
admitido qualquer tratamento privilegiado, diferenciador ou mais benéfico 
entre credores de mesma natureza, salvo se previamente aprovado em 
Assembleia Geral de Credores, por maioria qualificada, nos termos do art. 
45 da LRF. 

 
3. CLÁUSULA ADITIVA – DO AJUSTE DA CLÁUSULA 11.2 (Cumprimento 
Alternativo/Substitutivo) - (ITEM 50 DA MANIFESTAÇÃO DA ADM JUD.) 
 

A Cláusula 11.2 do Plano passa a ter a seguinte redação final: 

“A adoção de medidas alternativas de adimplemento das 
obrigações assumidas no Plano de Recuperação Judicial, tais 
como dação em pagamento, compensação com produtos 
agrícolas, novação parcial ou outras formas admitidas em direito, 
dependerá de prévia deliberação e aprovação da Assembleia 
Geral de Credores, nos termos do art. 35, I, ‘a’, c/c art. 56 da Lei nº 
11.101/2005, e com fiscalização do Administrador Judicial.” 

A redação anterior permanece revogada. 

CLÁUSULA ADITIVA – DA ALIENAÇÃO DE BENS NÃO ESSENCIAIS E 
AUTORIZAÇÃO JUDICIAL (ART. 66 DA LRF) - (ITEM 43 DA MANIFESTAÇÃO DA 
ADM JUD.) 

Fica expressamente estabelecido que a alienação futura ou 
oneração de bens ou direitos integrantes do ativo não circulante (ativo 
permanente) das empresas Recuperandas, inclusive aqueles classificados 
como não essenciais à continuidade da atividade produtiva, somente 
poderá ser realizada mediante autorização judicial prévia, nos termos do 
art. 66 da Lei nº 11.101/2005. 
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A autorização será requerida em juízo, mediante 
comprovação da utilidade do ato para a atividade empresarial ou para o 
cumprimento das obrigações previstas no presente plano, e com a prévia 
oitiva do Administrador Judicial e, se houver, do Comitê de Credores. 

As alienações já realizadas anteriormente ao ajuizamento da 
recuperação judicial, devidamente justificadas e documentadas, 
permanecem válidas, desde que não afrontem o interesse da massa 
credora ou o plano aprovado. 

 

4. CLÁUSULA ADITIVA – DA POSSIBILIDADE DE MEDIAÇÃO FORMAL ENTRE AS 
PARTES - (ITEM 36 DA MANIFESTAÇÃO DA ADM JUD.) 

Fica autorizada, com fundamento no art. 20-A da Lei nº 
11.101/2005 e na Recomendação nº 112/2021 do CNJ, a utilização da 
mediação formal supervisionada como meio alternativo para resolução de 
impasses derivados da execução do plano. 

Art. 20-A. A conciliação e a mediação deverão ser incentivadas 
em qualquer grau de jurisdição, inclusive no âmbito de recursos 
em segundo grau de jurisdição e nos Tribunais Superiores, e não 
implicarão a suspensão dos prazos previstos nesta Lei, salvo se 
houver consenso entre as partes em sentido contrário ou 
determinação judicial.  

As mediações poderão ser propostas por qualquer credor, 
pelo administrador judicial ou pelas empresas em recuperação e, caso haja 
consenso entre as partes, poderão ser conduzidas por profissional 
habilitado, previamente indicado por consenso das partes ou, na ausência, 
nomeado por este Juízo. 

O mediador designado não se confundirá com o 
Administrador Judicial, vedada a cumulação de funções (art. 5º da 
Recomendação CNJ nº 58/2019). 
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5. PROVIDÊNCIA FORMAL PENDENTE – LAUDO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
COM ASSINATURA DE PROFISSIONAL LEGALMENTE HABILITADO - (ITEM 19 DA 
MANIFESTAÇÃO DA ADM JUD.) 

Os Recuperandos informam que o desaparecimento da 
assinatura com certificado A3 ao protocolar no Projudi Goiás é 
consequência de incompatibilidade técnica entre o formato de assinatura 
aplicado no PDF e o processamento interno do sistema. 

Informa ainda que os documentos Laudo Econômico-
Financeiro foI devidamente assinados na propositura do plano nos termos 
exigidos no art. 53, III da LRF e que a Avaliação dos Bens e Ativos houve a 
assinatura dos recuperando e faltou da responsável técnica. 

(...) Laudo Econômico – Financeiro; 

 

 

Como se verifica a assinatura digital ocorreu di a07/07/2025 
às 14:38:52. 
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No entanto, Recuperandos informam que já providenciaram 
nova assinatura para a regularização do Laudo Econômico-Financeiro e de 
Avaliação dos Bens e Ativos, o qual será reapresentado devidamente 
assinado por profissional habilitado (contador com registro no CRC), para 
complementação da documentação exigida no art. 53, III da LRF, 
conforme requerido pela Administradora Judicial, para o grupo 
consolidado. 

 
 
6. REQUERIMENTOS FINAIS. 

Diante do exposto, requerem mui respeitosamente a Vossa Excelência: 

a) Que seja recebido e juntado aos autos o presente Aditamento, como 
parte integrante e complementar do Plano de Recuperação Judicial já 
protocolado; 

b) Que seja intimada a Administradora Judicial para ciência, análise e 
eventual republicação aos credores, de modo a permitir sua deliberação 
em Assembleia Geral, conforme art. 35 da LRF; 

c) Que seja reconhecida a regularidade e adequação formal do plano 
aditado, para todos os efeitos legais e de controle de legalidade. 

 

 
 

Nestes Termos, Pede-se Deferimento. 

Jataí  21/07/2025 

 
 

Emerson de Oliveira –  

OAB/MG nº 158.409 

 

 














